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JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 24 / 2026 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.009937/2026-33
Santo André-SP, 07 de maio de 2026.

Assunto: Juízo de admissibilidade de manifestação final relativo à manifestação (denúncia)
NUP nº 23546.028306/2025-25. Identificador da análise: 88652. Identificador do processo
eletrônico correcional: 99946001668202528.
Vistos e examinados os documentos da denúncia encaminhada e após a realização da
investigação preliminar sumária finalizada, considerando:
A)A contextualização acerca do escopo fático analisado:
A investigação preliminar sumária tratou de analisar e apurar o contexto fático relacionado à
denúncia  NUP nº 23546.028306/2025-25, que, em breve síntese, relatou possíveis
irregularidades de conduta de professor bolsista, admitido por intermédio de edital para
atuação como professor formador, sem vínculo de professor efetivo do Magistério Superior
Federal, e sem consistir em vínculo temporário ou de professor visitante, permitidos pela lei
nº 8745/1993. O vínculo então formalizado era para atuar como professor formador para as
disciplinas e para orientação de trabalho de conclusão do curso do curso de pós-graduação
lato sensu. 
Após leitura da denúncia e dos esclarecimentos prestados, em resumo, as supostas condutas
inadequadas relatadas podem ter consistido nas seguintes práticas: o  uso de grupo de
aplicativo telemático para expor alunos, realizar comparações, compartilhar conteúdos
inadequados, e fazer comentários depreciativos, com adjetivação inusual aplicada perante
uma discente. O envio de áudio afirmando que continuaria expondo uma estudante, mesmo
após manifestação de desconforto, reiterou o possível ambiente de inadequação de conduta.
B)Análise técnica da unidade correcional: da materialidade e autoria possíveis e
constatáveis conforme a prova dos autos, porém, o ex-docente já não integrava mais o
quadro: o vínculo temporário do professor bolsista foi finalizado com o edital para atuação
como bolsista   - professor formador para as disciplinas e para orientação de Trabalho de
Conclusão do Curso do curso de pós-graduação lato sensu.
Os documentos juntados nos autos da investigação preliminar sumária e oriundos da
manifestação NUP nº   23546.028306/2025-25 denotam indícios de possíveis condutas
incompatíveis com o munus docente.
Muito embora o antigo professor tenha colaborado prestando esclarecimentos perante essa
unidade administrativa de apuração, que expediu ofícios tempestivos para esclarecer acerca
dos fatos e condutas, ocorre que as justificativas realizadas pelo professor ex-bolsista não
elidem os sinalizadores dêiticos e informacionais de irregularidades constatadas nos
documentos preliminares, já constantes da denúncia, e que não afastam a possível
materialidade indiciária do relato, haja vista que, das condutas, em tese, podem ter sido
violado bens jurídicos e valores axiológicos da seara ética.
C)Da impossibilidade de aplicação de sanção disciplinar, por ausência de vínculo atual, e da
possibilidade de aplicação de eventuais ressalvas a futuras admissões em editais da UAB-
UFABC:
Diante da impossibilidade de aplicação de sanção disciplinar, por ausência de vínculo atual, e,
tendo por subsídios a aplicação analógica com a relação de trabalho de servidores
temporários de que trata da Lei nº 8745/1993 (relação contratual do servidor temporário),
cabe a aplicação, naquilo que possível, da  NOTA TÉCNICA Nº 2229/2018/REGIONAL/SP,
CGU/SP, que, dentre outras considerações, em quadro analítico relativo a servidor
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temporário, assim orientou e respondeu a dúvidas técnicas de aplicação normativa remetidas
pela Corregedoria-seccional da UFABC:
Excertos textuais da NOTA TÉCNICA Nº 2229/2018/REGIONAL/SP (trechos):
"Há óbice legal ou regulamentar ao desligamento contratual a pedido, postulado por um servidor temporário
(contratado - lei nº 8.745/93), contra quem há representação funcional e denúncia, recebidas pela Corregedoria
seccional, e em fase de investigação preliminar ou sindicância investigativa?
Resposta: Não há impedimento legal, pois a proibição contida no art. 172 da lei 8.112/90, se aplica apenas a
processos disciplinares já deflagrados bem como somente se aplica a detentores de cargos públicos de
provimento efetivo ou em comissão.
Pergunta-se se a Administração, pela Corregedoria seccional, pode/deve concordar com o desligamento
contratual pretendido pelo postulante ou se deve aguardar o desfecho da investigação preliminar e de eventual
sindicância acusatória ou processo administrativo disciplinar, para realizar a rescisão do contrato temporário?
Resposta: A administração pública deve concordar com o pedido de desligamento"
D) Da analogia e subsidiariedade analítica com vínculo do o servidor temporário de que
trata a lei nº 8745/1993: a relação tem mais contornos de contrato (bolsa) do que
elementos de relação estatutária.
Nessa diretriz, portanto, pode-se constatar que, em analogia com os institutos analisados na
nota técnica acima mencionada, é cabível pontuar que:
Em relação à UAB-UFABC, considerando a relativa regência da autonomia privada que incide
no vínculo bolsista, enquanto relação contratual, transitória e temporária, cabe, portanto,
maior incidência do instituto da discricionariedade técnica e regrada (liberdade para
contratar, liberdade para rescindir o contrato do bolsista), cabendo à administração
universitária poder contratar e também rescindir o contrato temporário de professores
bolsistas, conforme a conveniência, a oportunidade e o interesse público, observadas as
regras do edital, a legislação em vigor, as normas vigentes, bem como considerar também as
normas de integridade e de combate ao assédio moral, ao assédio sexual e às discriminações,
no que se refere às classificações editalícias para seleção de professores formadores, haja
vista que aquelas últimas descrições são condutas inadequadas que devem ser combatidas
pela instituição universitária, observada a ampla defesa e o contraditório aos eventuais
implicados, que podem refutar as investigações realizadas, com o devido respeito às
autoridades e aos interlocutores processuais.
E) Arquivamento da demanda correcional, com ressalvas para futuras contratações. Boas
práticas de integridade institucional.
O arquivamento do caso em tela, motivado pela extinção do vínculo do ex-professor bolsista,
é administrativamente cabível, mas é de se consignar que os fatos apurados (comprovados
pelos arquivos de prints e áudios, e não afastados pelo ex-docente formador, que fez
refutações genéricas, com respostas incompletas) podem demonstrar hipotéticas e possíveis
condutas incompatíveis com o decoro acadêmico. Essa informação pode constar nos
assentamentos institucionais do professor ex-bolsista, não como punição, mas, em tese, como
histórico para subsidiar a análise acerca de idoneidade moral do candidato em futuros
processos seletivos para professores formadores na instituição, garantindo que a
coordenação da unidade administrativa e acadêmica tenha elementos para exercer sua
discricionariedade técnica na avaliação acerca da contratação e admissão do candidato, tendo
em vista os valores da integridade institucional (Portaria da Reitoria nº 104, de 12 de abril de
2019: aprova o Plano de Integridade da UFABC) e dos princípios e normas constantes das
resoluções do Conselho Superior de combate ao assédio e à violência:   a) Resolução ConsUni
nº 223/2022  -  Estabelece a Política de Diversidade Sexual e de Gênero da Universidade
Federal do ABC, com foco na promoção da igualdade e equidade de gênero e no combate às
violências contra as mulheres e as pessoas LGBTQIA+. b) Resolução ConsUni nº 226/2022  -
 Dispõe sobre a definição de assédio moral, assédio moral institucional e assédio sexual para
seu enfrentamento no âmbito da UFABC e cria a Comissão UFABC sem assédio.
F) Na dúvida acerca de novéis eventuais contratações, pode também a coordenação consultar
apoio jurídico para fins de elidir dúvidas existentes, considerando as circunstâncias concretas.
A essa unidade de apuração, salvo melhor juízo, pareceu possível que haja relativas ressalvas
a futuras contratações, haja vista que a universidade pode – e deve – considerar elementos
éticos/disciplinares, mesmo oriundos de investigações arquivadas, para decidir sobre
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admissões de bolsistas ou docentes temporários (professores formadores na UAB-UFABC).
Não parece haver impedimento legal para esse procedimento, especialmente considerando a
autonomia universitária e a necessidade de preservar a integridade do ambiente acadêmico.
Caso o candidato deseje retornar à instituição, não está impedido de participar em novos
processos seletivos realizados pela universidade e UAB, contudo, reingressando na instituição,
poderá vir a responder, mediante ampla defesa e contraditório, ao que restou pendente na
apuração processual anterior, haja vista que a Administração possui o poder-dever de concluir
a investigação para fins de registro histórico e ético, podendo esses serem consultados
sempre que necessário ao exercício da atividade administrativa, podendo subsidiar as
ulteriores decisões das unidades administrativas, visando à mitigação dos riscos
administrativos. A  decisão sobre futuras contratações cabe à administração universitária,
considerando os fatos apurados.
G) CONCLUSÃO:  Em vista do exposto, com fundamento no artigo 52 da Lei nº
9784/1999,  DECIDO pelo encerramento da investigação preliminar sumária de autos nº
99946001668202528, e declaro extinto o processo investigativo em tela. Em prosseguimento,
com fundamento no artigo 37, I, da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de
2022,  DECIDO pelo  arquivamento da manifestação NUP nº   23546.028306/2025-25, por
ausência de vínculo contratual (funcional) do ex-professor bolsista: há potencial não alcance
do poder disciplinar ou perda de objeto investigativo, tendo em vista o desligamento do
docente temporário, por decurso temporal do vínculo, com as ressalvas de que os fatos
apurados poderão ser considerados pela Coordenação da UAB em futuros processos
seletivos, em consonância com as diretrizes de integridade institucional e as resoluções do
Conselho Universitário:
a)Portaria da Reitoria nº 104, de 12 de abril de 2019: aprova o Plano de Integridade da
UFABC) e dos princípios e normas constantes das resoluções do Conselho Superior de
combate ao assédio e à violência;
b) Resolução ConsUni nº 223/2022 - Estabelece a Política de Diversidade Sexual e de Gênero
da Universidade Federal do ABC, com foco na promoção da igualdade e equidade de gênero e
no combate às violências contra as mulheres e as pessoas LGBTQIA+.
c) Resolução ConsUni nº 226/2022  -  Dispõe sobre a definição de assédio moral, assédio
moral institucional e assédio sexual para seu enfrentamento no âmbito da UFABC e cria a
Comissão UFABC sem assédio.
A presente decisão não tem efeitos sancionadores, de quaisquer naturezas. Na hipótese de o
ex-professor bolsista pretender retornar aos quadros da instituição, não está impedido de
fazê-lo, por força da presunção constitucional da inocência, mas poderá ser retomado o
processo de apuração ora arquivado (incidência do princípio da verdade material), não
desconsiderados os eventuais efeitos do decurso do tempo (instituto da prescrição).

(Assinado digitalmente em 07/05/2026 20:15 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)
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